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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABO VERDE – 

MG, REALIZADA NO DIA 22 (VINTE E DOIS) DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E 

TRÊS, NO HORÁRIO DAS DEZ HORAS. 

 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três, no horário 

das dez horas, no Salão de Reuniões do Sindicato dos Produtores Rurais,  sito a 

Avenida Oscar Ornelas, nº 143, Bairro Centro, Cabo Verde/MG, pelo período 

prorrogado até outubro de 2023, conforme cronograma de execução da obra constante 

no processo licitatório Pregão 02/2022, já devidamente homologado, sob a Presidência 

do Vereador Luiz Carlos Ribeiro, e Secretariada pelo Vereador Primeiro Secretário, 

Vanderlei Aparecido Braga, reuniu-se a Câmara Municipal de Cabo Verde, em caráter 

Extraordinário, devidamente convocada na forma regimental, com presença verificada 

dos Senhores(as)Vereadores(as): Daniel Galdino Barbosa Filho, João Paulo de Morais, 

Juscelino Tereza, Luiz Carlos Ribeiro, Maísa Renata Batista Gianini, Pedro Sérgio 

Aparecido, Vanda Célia da Silva, Vanderlei Aparecido Braga e Vitor Espedito Megda. 

Em seguida, o Sr. Presidente solicita ao Vereador Pedro Sérgio Aparecido que proceda 

a leitura de um texto bíblico como de costume. Iniciada a Reunião, o Sr. Presidente 

cumprimenta todos os presentes, e passa-se a fase EXPEDIENTE, solicitando ao 

Primeiro-Secretário leitura da Mensagem nº 058/2023, enviada pelo Executivo 

encaminhando Projeto de Lei com solicitação de urgência na justificativa do Projeto 

para sua análise, discussão e votação,  para que a Prefeitura possa dar andamento em 

seus trabalhos administrativos e contábeis, Ofício nº 087/2023 que trata-se da 

convocação dos Senhores(as) Vereadores(as), esta documentação fica devidamente 

arquivada em arquivo próprio, nesta Câmara Legislativa. A matéria lida é considerada 

de deliberação pelos Vereadores presentes. Na sequência, passa-se a ORDEM DO DIA. 

O Sr. Presidente encaminha o Projeto de Lei nº 2.268/2023, que “DISPÕE SOBRE A 

REGULAMENTAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR 

REPASSADA PELA UNIÃO FEDERAL AO MUNICÍPIO DE CABO VERDE VISANDO 

DAR CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA LEI FEDERAL N.º 14.434, DE 4 DE AGOSTO 

DE 2022, QUE INSTITUIU O PISO SALARIAL NACIONAL DO ENFERMEIRO, DO 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM, DO AUXILIAR DE ENFERMAGEM E DA PARTEIRA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, às Comissões de Legislação, Justiça e Redação e 

demais Comissões permanentes para análise, discussão, apreciação e elaboração de 

Parecer. Suspende a presente Reunião para que o Parecer possa ser elaborado pelas 

Comissões Permanentes. Retomando os trabalhos, o Sr. Presidente solicita ao Vereador 

Primeiro Secretário, Vanderlei Aparecido Braga que proceda a leitura do Parecer 

elaborado pelas Comissões Permanentes e o submete à apreciação, discussão dos(as) 

Senhores(as) Vereadores(as). Os(as) Senhores(as) Vereadores(as) podem se 

manifestar. Todos Vereadores presentes se manifestam favoráveis a aprovação do 

Projeto em discussão, diante do merecimento e necessidade de reconhecimento a estes 

profissionais que de forma incansável executam seus trabalhos com muito amor e 

dedicação. Parecer: As Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação, 

assim como a Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, apresentam 

parecer favorável à aprovação do presente projeto. Este projeto reflete o compromisso 

do Município de Cabo Verde em aderir à legislação federal que estabelece o Piso 

Salarial Nacional para os profissionais da área de enfermagem, do auxiliar de 
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enfermagem e da parteira, por meio da complementação salarial. Vale ressaltar, que 

essa complementação será financiada por recursos repassados pela União, em estrita 

conformidade com as Leis Complementares Federais de números 142, de 2012, e 

14.434, de 2022. A abertura de Crédito Especial se dá em razão de não haver previsão 

orçamentária do exercício corrente para respectiva despesa decorrente da transferência 

dos recursos por parte do Fundo Nacional da Saúde, proveniente de excesso de 

arrecadação, uma vez que não havia previsão da respectiva receita. Além disso, é 

importante destacar que o projeto está em conformidade com as normas legais e 

princípios jurídicos aplicáveis. Após análise das demais comissões, estes também 

emitiram parecer favorável à discussão e votação em plenário, visto que essa medida 

visa garantir uma remuneração justa e adequada aos profissionais da enfermagem, do 

auxiliar de enfermagem e da parteira. Submete o referido Projeto à votação dos(as) 

Senhores(as) Vereadores(as). Os(as) Senhores(as) Vereadores(as) podem se 

manifestar. O Projeto de Lei nº 2.268/2023 é aprovado, por todos(as) Vereadores(as) 

presentes, sem emendas, em regime de urgência. O Sr. Presidente anuncia a aprovação 

do Projeto de Lei nº 2.268/2023 por todos(as) Vereadores(as) presentes, sem emenda, 

em regime de urgência. Nada mais havendo para, para constar, agradece a presença de 

todos e deixa marcada a próxima Reunião Ordinária para o dia 02 de outubro de 2023 

as 19 horas. E eu Assessora Legislativa, lavro a presente Ata que, depois de submetida 

ao Plenário, se aprovada, vai por todos assinada. 

 

_________________________________   __________________________________ 

Daniel Galdino B. Filho    João Paulo de Morais 

 

_________________________________   __________________________________ 

Juscelino Tereza       Luiz Carlos Ribeiro     

_________________________________   __________________________________ 

Maísa Renata Batista Gianini   Pedro Sérgio Aparecido 

    

_________________________________   __________________________________ 

Vanda Célia da Silva      Vanderlei Aparecido Braga 
 

_________________________________   

Vitor Espedito Megda 
 

OBSERVAÇÕES: _______________________________________________________ 
 

____________________________________________________________________ 
ESTE ESPAÇO EM BRANCO FICA INUTILIZADO. 

 

 

 

 


